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PROCESSO ADMINISTRATIVO MUNICIPAL Nº 093/2023 

TOMADA DE PREÇO Nº 011/2023 

EDITAL Nº 053/2023 
 
Senhor Licitante, 

Visando à comunicação futura entre esta Prefeitura Municipal e sua empresa, solicitamos a Vossa 

Senhoria preencher o recibo de retirada do Edital e remetê-lo à Seção de Licitações, pelo e-mail 

licitacao@potim.sp.gov.br. 

A não remessa do recibo exime a Prefeitura Municipal de Potim da comunicação, por meio de e-mail, 

de eventuais esclarecimentos e retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem como de 

quaisquer informações adicionais, não cabendo posteriormente qualquer reclamação. 

Recomendamos, ainda, consultas à referida página (www.potim.sp.gov.br) para eventuais comunica-

ções e ou esclarecimentos disponibilizados acerca do processo licitatório. 

 
 

RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL PELA INTERNET 
(Enviar pelo e-mail licitacao@potim.sp.gov.br) 

 
TOMADA DE PREÇO Nº 011/2023 

 

 
Razão Social:  __________________________________________________________  

CNPJ:  ________________________________________________________________  

Endereço:  ________________________________ Nº _______ Bairro:  ____________  

Cidade:  _____________________________ UF:  ___________  CEP: ______________  

E-mail:  ________________________________________________________________  

Telefone:  ___________________________ Fax: _______________________________  

 
Obtivemos, por meio do acesso à página www.potim.sp.gov.br, nesta data, cópia do instrumento 
convocatório da licitação acima identificada. 

 
Local: ________________________, _____ de ______________ de 2023. 

 
__________________________________________ 
Nome: 
RG: 

 

http://www.lagoinha.sp.gov.br/
mailto:licitacao@potim.sp.gov.br
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PROCESSO ADMINISTRATIVO MUNICIPAL Nº 093/2023 

TOMADA DE PREÇO Nº 011/2023 

EDITAL Nº 053/2023 
 

 
OBJETO:  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE AMPLIAÇÃO, 

MODERNIZAÇÃO E EFICIENTIZAÇÃO NA ILUMINAÇÃO DE VIAS PÚBLICAS E DO 
CAMPO DE FUTEBOL DO BAIRRO MIGUEL VIEIRA, CONFORME AS ESPECIFICAÇÕES 
CONSTANTES DO EDITAL E SEUS ANEXOS. 

 
Em conformidade com a determinação do Senhora Erica Soler Santos de Oliveira, Prefeita Municipal de 

Potim, Estado de São Paulo, faz-se público que se encontra aberta à licitação na modalidade de TOMADA 

DE PREÇO, regida pela Lei 8.666/93 e alterações posteriores, para contratação do objeto especificado 

neste edital. 

A TOMADA DE PREÇO será realizado dia 20 DE JULHO DE 2023, com início às 10h00min, no Prédio da 
Prefeitura Municipal, localizada na Praça Miguel Corrêa dos Ouros, nº 101, Centro, Potim/SP, CEP 12.525-
000, quando deverão ser apresentados, OS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS E DOCUMENTOS 
DE HABILITAÇÃO. 

A presente licitação será executada de forma indireta, EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO, 
no tipo MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE. 
 

 PREÇO MÁXIMO ESTABELECIDO: R$ 274.179,39 

 

RECEBIMENTO DOS ENVELOPES - (PROTOCOLO) 
Dia: 20 de julho de 2023. 
Horário: até às 09h45min. 
Local: Setor de Protocolo da Prefeitura Municipal de Potim, localizado na Praça Miguel Corrêa dos 
Ouros, nº 101, Centro, Potim/SP, CEP 12.525-000. 

ABERTURA DOS ENVELOPES 
Dia: 20 de julho de 2023. 
Horário: às 10h00min. 
Local: Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Potim, localizado na Praça Miguel Corrêa dos 
Ouros, nº 101, Centro, Potim/SP, CEP 12.525-000. 

Integram este Edital os anexos: 

I – Modelo - Declaração de inexistência de fato impeditivo; 

II – Modelo - Declaração de recebimento de documentos; 

III – Declaração de Vistoria; 

IV – Minuta de Contrato; 

V – Declaração de Habilitação;  

VI – Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte; 

VII – Declaração de Situação Regular perante o Ministério do Trabalho; 

VIII – Modelo de Proposta; 

IX – Termo de Referência Lote 01; 

X – Arquivos de Engenharia Lote 01 e Lote 02; 
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1. DO OBJETO - CONDIÇÕES ESPECÍFICAS 
1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE AMPLIAÇÃO, 
MODERNIZAÇÃO E EFICIENTIZAÇÃO NA ILUMINAÇÃO DE VIAS PÚBLICAS E DO CAMPO DE 
FUTEBOL DO BAIRRO MIGUEL VIEIRA, CONFORME AS ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES DO 
EDITAL E SEUS ANEXOS. 
1.2. As especificações do objeto constam no Termo de Referência e demais arquivos de engenharia, 
anexo deste Edital. 
1.3. Os pareceres e relatórios a serem fornecidos serão os previstos nos anexos, que atendam às 
especificações técnicas, condicionada sua aceitação à manifestação por escrito da Prefeitura Municipal de 
Potim. 
 
2. DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP) 
2.1. Para as Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) fica ressalvado o disposto nos 
art. 42 e 43 da Lei Complementar nº 123/2006, de 14/12/2006, sendo que o não cumprimento do disposto 
nesta lei poderá acarretar as sanções e penalidades previstas no art. 81 da Lei Federal de Licitações nº 
8.666/93 e demais alterações posteriores. 

2.1.2 – Para a obtenção dos benefícios referentes à legislação acima citada, as licitantes deverão 
apresentar FORA DO ENVELOPE DE HABILITAÇÃO documentos que comprovem que as mesmas se 
encontram enquadradas no porte de Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP). 

2.1.2 – Para a obtenção dos benefícios referentes à legislação acima citada, as licitantes 
deverão apresentar no credenciamento qualquer documento que comprove que as mesmas se 
encontram enquadradas no porte de Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP), no 
qual poderá ser apresentado DECLARAÇÃO de que enquadra na citada lei, bem como 
DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO OU CERTIDÃO SIMPLIFICADA, ambas expedidas pela 
respectiva junta comercial. 

2.1.3 – Entende-se por Microempresas (ME) ou Empresas de Pequeno Porte (EPP), àquelas 
enquadradas nos limites determinados no art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006, a saber: 

a) no caso das microempresas, o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, aufira, em 
cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais); 

b) no caso das empresas de pequeno porte, o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, 
aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e 
igual ou inferior a R$ 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais). 

2.1.4 – Considera-se receita bruta, para fins do disposto no caput do artigo 3º da Lei Complementar 
nº 123, de 14/12/2006, o produto da venda de bens e serviços nas operações de conta própria, o preço 
dos serviços prestados e o resultado nas operações em conta alheia, não incluídas as vendas canceladas 
e os descontos incondicionais concedidos. 
 
3. DOS RECURSOS FINANCEIROS 
3.1. Os recursos para a execução dos serviços objeto deste Edital correrão à conta de recursos próprios, 
na seguinte dotação orçamentária: 

02.14.00 – Secretaria Municipal de Planejamento e Meio Ambiente; 
02.14.01 – Fundo Municipal de Iluminação Pública; 
25.752.0008.1003 – Investimentos no FUMIP; 
4.4.90.51.00 – Obras e Instalações; 
Fonte de Recurso 01 – Tesouro – Ficha 82. 

 
4. DO PRAZO DE VIGÊNCIA 
4.1 O prazo de vigência do instrumento contratual será de 360 (trezentos e sessenta) dias, a contar da 
assinatura do contrato. 
 

5. DO TERMO DE VISTORIA  
5.1. Deverá ser agendada pela empresa licitante, vistoria no local objeto desta licitação para os 
levantamentos necessários ao desenvolvimento dos trabalhos, de modo a não incorrer em 
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omissões que jamais poderão ser alegadas pela CONTRATADA em favor de eventuais pretensões 
de acréscimos de serviços, devendo a visita ser agendada no Setor de Planejamento pelo telefone 
(12) 3112-9200, até dois dias úteis anteriores à abertura da Licitação. 

 
6. DOS PREÇOS 
6.1. Quando da elaboração das composições de preços, o licitante deverá tomar como referência a data 
de apresentação dos documentos de habilitação e propostas. 
 
7. DA PARTICIPAÇÃO - CONDIÇÕES GERAIS 
7.1. Poderão participar da presente licitação empresas construtoras sediadas no Brasil. 
7.2. É vedada a participação na licitação de empresas: 

7.2.1 - Declaradas inidôneas por ato do Poder Público; 
7.2.2 - Sob processo de falência ou concordata; 
7.2.3 - Impedidas de transacionar com a Administração Pública ou quaisquer de seus órgãos des-

centralizados. 
7.2.4 - É vedada a participação de empresas em consórcios. 
7.2.5 - Cujo servidor, dirigente do órgão ou responsável pela Licitação tenha participação direta ou 

indireta com o licitante. 
7.3. Nos termos do artigo 22, inciso II, §§ 2º e 9º, da Lei 8.666/93 alterada pela Lei 8.883/94, poderão 
participar desta TOMADA DE PREÇOS os interessados devidamente cadastrados ou que providenciarem 
a Inscrição em Registro Cadastral nesta Prefeitura Municipal, isto é, se cadastrarem até o 3º dia anterior 
ao do recebimento dos envelopes de “habilitação” e “propostas”, observada a necessária qualificação, 
apresentando toda a documentação constante nos artigos 28 a 31 da Lei Federal Nº 8.666/93 e demais 
alterações posteriores, comprovando habilitação compatível com o objeto da licitação, nos termos do 
Edital, quando lhes será expedido o CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL (CRC). 

OBSERVAÇÃO: Documentos para o cadastramento disponível no setor de licitações, localizada na Praça 
Miguel Corrêa dos Ouros, nº 101, Centro Potim/SP, CEP 12.525-000, ou pelo e-mail: licitacao 
@potim.sp.gov.br. 

7.3.1 - Somente poderão participar da presente licitação as empresas que comprovem seu cadas-
tramento através do CRC – CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL, em plena validade, expedido 
pela PREFEITURA MUNICIPAL DE POTIM. 
 
8. DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E PROPOSTAS: 
8.1. O licitante apresentará os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO e PROPOSTA COMERCIAL, em enve-
lopes individuais fechados, subscritos na forma a seguir: 
 

8.1.1 - O Envelope nº 01 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

ENVELOPE Nº 01 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS Nº 011/2023 
EMPRESA: 
CNPJ: 
OBJETO:  

 
8.1.2 - O Envelope nº 2 - PROPOSTA COMERCIAL 

ENVELOPE Nº 02 - PROPOSTA COMERCIAL 
TOMADA DE PREÇOS Nº 011/2023 
EMPRESA: 
CNPJ: 
OBJETO:  

 
9. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
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9.1 - O Envelope nº 01 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO conterá, obrigatoriamente, documentação 
relativa a: 

9.1.1 - Habilitação Jurídica 
9.1.1.1 - Cópia do C.R.C. (Certificado do Registro Cadastral), em plena validade, emitido 

pelo Departamento de Licitação da Prefeitura Municipal de Potim/SP; 
9.1.1.2 - Certidões e documentos que estiverem vencidos na data de abertura dos envelo-

pes. 
9.1.1.3 - Declaração, datada e assinada pelo responsável, de que cumpre plenamente as 

exigências e os requisitos de habilitação previstos no instrumento convocatório. 
9.1.1.4 - Declaração, datada e assinada pelo responsável, de conhecimento do Edital e de 

que não tenha dúvidas ou questionamentos sobre o mesmo Edital, na qual fique claro que possui pleno 
conhecimento de todas as informações, bem como de que recebeu todos os documentos da 
Administração, o que possibilitou a elaboração de sua proposta, aceitando às condições do presente 
Edital. 

9.1.1.5 - Declaração, datada e assinada pelo responsável, que não possui impedimentos 
para contratar com a Administração Pública. 

9.1.1.6 - Declaração, datada e assinada pelo responsável, de cumprimento do disposto no 
Inciso XXXIII, do Art. 7º da Constituição Federal. 

9.1.1.7 - Vistoria do local objeto do serviço, datada e assinada pelo engenheiro/arquiteto do 
município. 

9.1.2 - Qualificação Técnica/Operacional 
a) Qualificação Operacional 

a1) Prova de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em caracte-
rísticas, quantidades e prazos com o objeto desta licitação, por meio da apresentação de Atestado ou Cer-
tidão expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, necessariamente em nome do licitante, 
comprovando a execução de serviços de características semelhantes, de complexidade tecnológica e 

operacional equivalentes aos licitados, nos quantitativos mínimos abaixo indicados1: 

 
 Lote 01: 
 

1. INSTALAÇÃO DE BRAÇOS PARA ILUMINAÇÃO PÚBLICA (IP) OU PRIVADA. 
 TOTAL: 72 un - Mínimo: 36 un (Sumula 24 TCESP). 
 
2. INSTALAÇÃO DE LUMINÁRIAS PARA ILUMINAÇÃO PÚBLICA (IP) OU PRIVADA. 
TOTAL: 73 un - Mínimo: 36 un (Sumula 24 TCESP). 

 
 Lote 02: 
 

3. POSTE TELECÔNICO RETO EM AÇO SAE 1010/1020 GALVANIZADO A FOGO, ALTURA DE 
10,00 M. 
TOTAL: 8,00 un - Mínimo: 4,00 un (Sumula 24 TCESP). 
 
4. PROJETOR LED MODULAR, FLUXO LUMINOSO DE 26294 LM, EFICIÊNCIA MÍNIMA DE 125 
L/W - 150W/200 W. 
TOTAL: 32,00 un - Mínimo: 16,00 un (Sumula 24 TCESP). 

 
a2) Certidão de Registro de pessoa jurídica, dentro do prazo de validade, junto ao Conselho 

Regional de Engenharia e Agronomia - CREA, em nome do licitante, com validade na data de recebimento 
dos documentos de habilitação e classificação; 

a3) Relação da equipe técnica que se encarregará da execução dos serviços, coerente com 

 
1 SÚMULA Nº 24 – TCESP - Em procedimento licitatório, é possível a exigência de comprovação da qualificação operacional, nos termos do inciso II, do artigo 30 da 
Lei Federal nº 8.666/93, a ser realizada mediante apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, devidamente registrados 
nas entidades profissionais competentes, admitindo-se a imposição de quantitativos mínimos de prova de execução de serviços similares, desde que em quantidades 
razoáveis, assim consideradas 50% a 60% da execução pretendida, ou outro percentual que venha devida e tecnicamente justificado. 
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o porte e o cronograma físico, indicando, para cada profissional, a respectiva qualificação, tendo em seu 
quadro no mínimo: 01 (um) engenheiro elétrico, que será o responsável técnico pela execução dos 
serviços objeto do presente certame licitatório. 

b) Qualificação Profissional 
b1) Certidões de Acervo Técnico - CAT’s, emitidas pelo CREA e em nome do responsável 

técnico que se responsabilizará pela execução dos serviços contratados e que faça parte do quadro da 
empresa licitante, nos termos da Súmula nº 252 deste Tribunal de Contas, na data fixada para a 
apresentação das propostas, de forma a comprovar experiência em serviços de mesmas características às 
do objeto desta licitação e que façam a Execução de serviços de obras de ampliação, modernização e 
eficientização de iluminação pública. 

b2) Esta(s) Certidões deverão conter, necessariamente, a especificação do tipo de obra, 
metragem da obra executada, dos trabalhos realizados e do prazo de execução. 

b3) Certidão de Registro do responsável técnico que se responsabilizará pela execução dos 
serviços dentro do prazo de validade, junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA, 
com validade na data de recebimento dos documentos de habilitação e classificação; 

9.1.2.1 - Os documentos de habilitação e propostas somente poderão ser apresentados em 
original, por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas ou por membro da COMISSÃO 
PERMANENTE DE LICITAÇÕES ou publicação em órgão de imprensa oficial. 

9.1.2.2 - Serão aceitas somente cópias legíveis. 
9.1.2.3 - Não serão aceitos documentos com rasuras, especialmente nas datas. 
9.1.2.4 - A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES reserva-se o direito de solicitar o 

original de qualquer documento, sempre que tiver dúvida e julgar necessário. 
9.1.2.5 - As validades para os documentos apresentados serão aquelas constantes de cada 

documento, ou estabelecidas em lei, rubricados e numerados sequencialmente, da primeira à última folha, 
de modo a refletir o seu número exato. 
 
10. DA PROPOSTA COMERCIAL 
10.1 O Envelope 2 - PROPOSTA COMERCIAL conterá a seguinte documentação: 

10.1.1 - A indicação do Preço por Lote e Global da proposta; 
10.1.2 - Prazo de validade da proposta, o qual não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, conta-

dos da data de apresentação dos documentos de habilitação e propostas. 
10.1.3 - Planilha de Orçamentária por Lote pretendido, preenchendo os campos destinados aos 

preços unitários propostos para todos os itens de serviços e calculando os respectivos preços parciais e 
totais; 
10.2 Na elaboração da proposta de preço, o licitante deverá observar as seguintes condições: 

10.2.1 - Os preços unitários propostos para cada item constante da Planilha de Orçamento deverão 
incluir todos os custos diretos e indiretos, tais como: materiais, equipamentos, mão de obra, encargos 
sociais, impostos/taxas, despesas administrativas, transportes, seguros e lucro. 

10.2.2 - As propostas das empresas deverão ser apresentadas, obrigatoriamente, em moeda cor-
rente brasileira. 

10.2.3 - As propostas de preço deverão ser apresentadas no idioma português, em papel timbrado 
da empresa licitante, assinadas e datadas pelo representante legal da empresa. 

 
11. DO PROCEDIMENTO 
11.1 - No local, hora e data estabelecidos, será efetuada a abertura dos envelopes de Documentos de 
Habilitação (Envelope nº 01) e entrega, à Comissão de Licitação, dos invólucros contendo a Proposta Co-
mercial (Envelope nº 02), os quais serão rubricados pelos membros da Comissão e pelos representantes 
dos licitantes presentes. 
11.2 - Abertos os Envelopes nº 01, todos os documentos serão rubricados pelos membros da Comissão e 
representantes dos licitantes presentes e conferidos de acordo com as exigências deste Edital. 

 
2 SÚMULA Nº 25 - TCESP - Em procedimento licitatório, a comprovação de vínculo profissional pode se dar mediante contrato social, registro na carteira profissional, 
ficha de empregado ou contrato de trabalho, sendo possível a contratação de profissional autônomo que preencha os requisitos e se responsabilize tecnicamente pela 
execução dos serviços. 
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11.3 - A Comissão de Licitação dará conhecimento do resultado da Habilitação em sessão pública, previa-
mente marcada, ou através de publicação na Imprensa Oficial, e, uma vez transcorridos os prazos legais 
para recebimento e julgamento de recursos, marcará a data, a hora e o local da abertura dos envelopes 
das propostas dos licitantes habilitados. 
11.4 - A Comissão de Licitação devolverá os envelopes de propostas aos licitantes inabilitados, se não 
houver recursos ou, se houver, após sua denegação. 
11.5 - Na data, hora e local comunicados aos interessados, o Presidente da Comissão de Licitação proce-
derá à abertura dos Envelopes nº 02 e todas as folhas serão rubricadas pelos membros da Comissão e 
colocadas à disposição dos licitantes presentes para o mesmo procedimento. 
11.6 - O resultado do julgamento das propostas será comunicado em sessão pública, previamente marca-
da, ou através de publicação na Imprensa Oficial. 
11.7 - De cada sessão realizada será lavrada a respectiva ata, que levará a assinatura dos membros da 
Comissão e dos representantes dos licitantes presentes. 
 
12. DO JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO 
12.1 - Serão habilitados os licitantes que cumprirem todas as exigências estabelecidas no item 9 – DOCU-
MENTOS DE HABILITAÇÃO, deste Edital. 
12.2 - Após a fase de habilitação, não cabe desistência de proposta, salvo por motivo justo decorrente de 
fato superveniente e aceito pela Comissão de Licitação. 
 
13. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
13.1 - A Comissão de Licitação rejeitará as propostas que: 

13.1.1 - Apresentem preços unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero; e aquelas que ultra-
passarem o valor máximo estipulado para execução do serviço; 

13.1.2 - Apresentem cotação de preços excessivos ou manifestamente inexequíveis; 
13.1.3 - Estejam elaboradas em desacordo com as exigências deste Edital, bem como as que con-

tenham cotação para serviços não previstos ou em desacordo com os anexos. 
13.2 - Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, nem preço ou vanta-
gem baseada nas ofertas dos demais licitantes. 
13.3 - A Comissão de Licitação e o setor técnico da Prefeitura fará a conferência da Planilha de Orça-
mento e, verificando erro de cálculo ou de anotações no preenchimento, efetuará as devidas correções. 
13.4 - Para fins de julgamento, o valor da proposta passará a ser aquele encontrado após as correções, 
quer seja este para mais ou para menos. 
13.5 - Para todos os efeitos, será considerado como correto o preço global por lote indicado pelo 
proponente na Planilha de Orçamento. 
13.6 - Atendidas as condições fixadas neste Edital, será considerado vencedor o licitante cuja proposta 
resultar no menor preço global para execução dos serviços. 
13.7 - Verificada absoluta igualdade entre duas ou mais propostas de menor preço global por lote, a 
escolha do licitante vencedor será feita através de sorteio em ato público, ao qual todos os proponentes 
classificados serão convocados. 
13.8 - Para fins de critérios de desempate, na fase de propostas comerciais, fica ressalvado o disposto nos 
art. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, de 14/12/2006.  
13.9 - Se houver empate, será assegurado o exercício do direito de preferência às microempresas e 
empresas de pequeno porte, nos seguintes termos: 

a) Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microem-
presas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10 % (dez por cento) superiores à proposta mais 
bem classificada; 

b) A microempresa ou empresa de pequeno porte cuja proposta for mais bem classificada poderá 
apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do item ou certame, situação em que 
sua proposta será declarada a melhor oferta; 

c) Sendo que a mesma poderá encaminhar, via e-mail ou fax, ofício contendo a nova proposta, ou 
ainda desistir de apresentação de nova proposta, dentro do prazo de até 48 h, contados a partir da ciência 
do ocorrido; 



 

8 

d) Fica desde já ressaltado que quando da apresentação de nova proposta, deverão ser mantidas 
as marcas, modelos, especificações e condições contidas na proposta original, sob pena de não aceita-
ção da nova proposta. 
13.10 - Caso haja equivalência dos valores das propostas apresentadas pelas microempresas e empresas 
de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem acima descrito, será realizado 
sorteio entre elas para que se identifique àquela que primeiro poderá exercer a preferência e apresentar 
nova proposta; 

13.11 - O exercício do direito de preferência somente será aplicado quando a melhor oferta para o 
objeto não tiver sido apresentada por Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte; 

13.12 - Não ocorrendo à contratação da Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, serão convocadas 
as remanescentes, dentro do percentual estabelecido no item 13.6 “a”, que porventura se enquadrarem na 
hipótese acima descrita, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 
13.13 - Na hipótese da não-contratação da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, e não configura-
da a hipótese prevista no subitem acima, o objeto será classificado em favor da proposta originalmente 
vencedora do certame. 
13.14 - Caso haja empate entre duas ou mais proponentes, que não se enquadrarem no disposto 
nos art. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, de 14/12/2006, será realizada a classificação que se 
fará obrigatoriamente por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, ou 
imediatamente após a classificação das propostas, caso todos os representantes estejam presentes, 
conforme disposto no § 2º do Art. 45 da Lei Federal de Licitações nº 8.666/93 e demais alterações 
posteriores.  
13.15 - As propostas que não atenderem às exigências deste Edital ou cujos preços propostos sejam 
considerados manifestamente inexequíveis ou excessivos, serão desclassificadas pela Comissão Munici-
pal de Licitações, tendo por base os valores de mercado encontrados pela Municipalidade. 
13.16 - Caso todas as proponentes sejam inabilitadas ou todas as propostas sejam desclassificadas a 
Comissão Permanente de Licitações poderá conceder prazo para que as licitantes apresentem nova 
documentação ou novas propostas, conforme disposto no § 3º, do Art. 48 da Lei Federal das Licitações Nº 
8.666/93 e demais alterações posteriores. 
13.17 - Para fins de julgamento, o valor da proposta passará a ser aquele encontrado após as correções, 
quer seja este para mais ou para menos. 
13.18 - Para todos os efeitos, será considerado como correto o preço global indicado pelo proponente na 
Planilha de Orçamento. 
13.19 - Atendidas as condições fixadas neste Edital, será considerado vencedor o licitante cuja proposta 
resultar no menor preço global para execução dos serviços. 
 

14. DA ADJUDICAÇÃO 
14.1 - A adjudicação do objeto deste Edital ao vencedor da licitação se dará após a aprovação do 
processo licitatório pelo responsável técnico. 
14.2 - O licitante vencedor será convocado a assinar o contrato, e apresentar o recolhimento da 
garantia, conforme Edital, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da 
convocação que será publicada no Diário Oficial do Estado de São Paulo. 
14.3 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar, aceitar ou retirar o contrato, dentro do prazo 
estabelecido no subitem 14.2 acima, caracteriza o descumprimento total da obrigação, sujeitando-o às 
penalidades da legislação vigente. 
14.4 - Quando o convocado não assinar o contrato no prazo e condições estabelecidos, será convidado 
para assinatura do contrato o licitante classificado em 2º lugar e assim sucessivamente, observadas as 
mesmas condições propostas pelo 1º classificado, inclusive quanto aos preços. 
 
15. DAS CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO 
15.1 - O proponente que for convocado para assinar o contrato deverá apresentar garantia e relação de 
seus funcionários, constando nome, RG, CPF e suas respectivas funções. 
15.2 - Sempre que solicitado, o licitante a que for adjudicado o objeto desta licitação deverá apresentar 
Certidão Negativa de Débito fornecida pelo INSS, e ainda, certidão de regularidade do FGTS fornecido 
pela Caixa Econômica Federal. 
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15.3 - Da Garantia de Execução do Contrato 
15.3.1 - Nos termos do Art. 56 “caput” da Lei Federal Nº 8.666/93 e demais alterações posteriores, 

será exigida prestação de garantia de 5% (cinco por cento) do valor do contrato nos termos do §2º 
do artigo 56. Caberá a Contratada optar por uma das modalidades de garantia previstas no §1º do artigo 
56 da Lei 8.666/93. 

15.3.2 - A garantia deverá ser apresentada pela Contratada no ato da assinatura do contrato. 
15.3.3 - A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a execução do contra-

to, e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente. (§4º, artigo 56, da Lei 8.666/93). 
15.3.4 - Se, por qualquer razão, for necessária a prorrogação, durante a execução contratual, do 

prazo de validade da Garantia de Execução do Contrato, a contratada ficará obrigada a providenciar a 
renovação da mesma, nos termos e condições originalmente aprovados pela Prefeitura Municipal. 
15.4 - A Garantia de Execução do Contrato ou o seu saldo se houver, somente será devolvida à contratada 
após o cumprimento integral de todas as obrigações contratuais por ela assumidas e, quando em dinheiro, 
atualizada monetariamente. 
 
16. DO CONTRATO 
16.1 - A empresa licitante que vier a ser contratada deverá apresentar, no prazo de 15 (quinze) dias após 
a assinatura do contrato, ou junto com a primeira fatura, cópia da devida Anotação de Responsabilidade 
Técnica (ART); 
16.2 - A execução dos serviços contratadas deverá obedecer às normas e especificações da Associação 
Brasileira de Normas Técnicas - ABNT e as constantes deste Edital. 
16.3 - Com a prévia aprovação Prefeitura Municipal, a contratada poderá subcontratar, após a devida 
permissão por escrito da Contratante, parte dos serviços. A subcontratação não altera as obrigações da 
contratada. 
16.4 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

16.4.1 - São obrigações da CONTRATADA, sem que a elas se limite a sua responsabilidade: 
16.4.2 - Obedecer às normas e especificações bem como, na forma da Lei, respeitar rigorosamente 

as recomendações da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT; 
16.4.3 - Comparecer, sempre que solicitada, à Sede da Fiscalização, em horário por esta estabele-

cido, a fim de receber instruções e acertar providências, sujeitando-se a CONTRATADA, no caso de não 
atendimento desta exigência, à multa estipulada no presente edital;  

16.4.4 - Responsabilizar-se por eventuais danos que vier a causar ao CONTRATANTE ou a tercei-
ros, decorrentes de sua culpa ou dolo, na execução do Contrato; 

16.4.5 - Comunicar à Fiscalização, no prazo de 5 (cinco) dias a contar da Ordem de Início dos Ser-
viços, o preposto que, uma vez aceito pelo CONTRATANTE, a representará na execução do Contrato; 

16.4.6 - O preposto não poderá ser substituído sem prévia anuência do CONTRATANTE; 
16.4.7 - Executar eventuais serviços não constantes do Edital, mas inerentes à natureza dos 

serviços contratadas, quando previamente aprovados pelo CONTRATANTE; 
16.5 - ATRASO POR FORÇA MAIOR 

16.5.1 - Entende-se por motivo de Força Maior: greve, "lock-out" ou outras perturbações industriais, 
atos de inimigo público, guerras, bloqueios, insurreições, levantes, epidemias, avalanches, terremotos, 
tempestades, raios, enchentes, perturbações civis, explosões, ou quaisquer outros acontecimentos 
semelhantes aos acima relacionados, ou de força equivalente, que fujam ao controle razoável de qualquer 
parte interessada que, mesmo agindo diligentemente, não consiga impedir sua ocorrência. 

16.5.2 - O termo "Força Maior" também deve incluir qualquer atraso causado por legislação ou 
regulamentação, por ação ou omissão do CONTRATANTE que venha ocasionar atrasos à CONTRATADA. 
Nenhuma parte será responsável para com a outra pelos atrasos ocasionados por motivos de Força Maior. 

16.5.3 - O termo "Força Maior" não inclui greves na própria firma CONTRATADA. 
16.5.4 - Se a CONTRATADA ficar temporariamente impossibilitada, total ou parcialmente, por moti-

vos de Força Maior, de cumprir os deveres e responsabilidades relativos ao seu trabalho, deverá comuni-
car imediatamente a existência desses motivos de Força Maior ao CONTRATANTE. Enquanto perdurarem 
os motivos de Força Maior, cessarão seus deveres e responsabilidades relativos à execução dos serviços. 

16.5.5 - O termo especificado pelo Contrato para execução dos serviços poderá ser estendido pelo 
período que seja necessário para compensar o tempo de interrupção causado pelo motivo de Força Maior. 
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16.5.6 - Qualquer dúvida com respeito a esta extensão de prazo será devidamente acertada por 
concordância mútua, entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA, visando encontrar a melhor solução 
para ambas as partes. 

16.5.7 - O comunicado sobre Força Maior será julgado ao recebimento deste, referente à aceitação 
do fato como Força Maior ou não, mas o CONTRATANTE poderá contestar em fase ulterior a veracidade 
da ocorrência real. 
16.6 - Das Condições de Pagamento e Do Prazo de Execução 

16.6.1 - O prazo máximo para execução dos serviços objeto deste Edital é de 45 (quarenta e cinco) 
dias, contado a partir do dia seguinte ao de emissão da Ordem de Serviço. 

16.6.2 - A prorrogação do prazo previsto no subitem anterior somente será admitida nas condições 
estabelecidas no parágrafo 1º, incisos I a VI do art. 57 da Lei 8.666/93, após consulta a Prefeitura 
Municipal. 

16.6.3 - O pagamento será efetuado no prazo de 10 (dez) dias após a apresentação/aceitação das 
notas fiscais/faturas em boa e devida forma, ficando sua liberação condicionada à total observância do 
contrato. 

16.6.3.1 - O pagamento das medições poderá ser realizado em parcelas de acordo com a 
disponibilidade financeira do município. 

16.6.4 - A contratada será paga em moeda corrente brasileira. 
16.6.5 - Deverão constar das faturas, obrigatoriamente, o número desta licitação e do contrato. 

16.7 - No caso de eventuais atrasos de responsabilidade da contratada, os reajustes serão calculados 
somente até as datas contratuais do evento gerador do faturamento. 
 
17. DA FISCALIZAÇÃO E RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 
17.1 - Todas as etapas executadas pela contratada serão fiscalizadas por prepostos credenciados 
Prefeitura Municipal, obrigando-se a contratada a assegurar livre acesso aos locais de serviço e tudo 
facilitar para que a fiscalização possa exercer integralmente sua função. 
17.2 - O recebimento provisório dos serviços será promovido pelo CONTRATANTE, por prepostos 
credenciados Prefeitura Municipal, a qual verificará e atestará o cumprimento de todas as exigências 
contratuais, emitindo parecer conclusivo dentro do prazo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação, 
por escrito, da CONTRATADA, informando a conclusão dos serviços. 
17.3 - O recebimento definitivo dos serviços será feito após o decurso do prazo de 90 (noventa) dias, 
contados da emissão da aceitação provisória, pelos mesmos prepostos credenciados pela Prefeitura 
Municipal ou por outra pessoa especialmente designada para este fim. Durante esse período, a 
CONTRATADA terá sob sua responsabilidade o perfeito funcionamento das instalações por ela 
construídas. Qualquer falha construtiva ou de funcionamento deverá ser prontamente reparada pela 
CONTRATADA, estando esta sujeita, ainda, às sanções indicadas no subitem 18.4 do Edital. 
 
18. DAS SANÇÕES 
18.1 - O atraso injustificado na execução dos serviços sujeitará a contratada à multa de mora prevista no 
item 18.4. 
18.2 - A multa a que alude o subitem anterior não impede que a Prefeitura Municipal rescinda unilateral-
mente o contrato e aplique as outras sanções previstas neste Edital. 
18.3 - A multa será descontada dos pagamentos eventualmente devidos ou da Garantia de Execução do 
Contrato, ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente. 
18.4 - Pelo descumprimento total ou parcial da obrigação assumida, sujeita-se a Contratada às seguintes 
penalidades previstas nos art. 81, 86 e 87 da Lei 8.666/93 e suas alterações, a critério da Administração: 

I – Multa de 2% (dois por cento) do valor da etapa dos serviços, quando do primeiro atraso em 
quaisquer das etapas dos serviços, valor que será descontado dos pagamentos das etapas eventualmente 
devidas; 

II – Multa de 5% (cinco por cento) do valor da etapa dos serviços, quando do segundo atraso em 
quaisquer das etapas dos serviços, valor que será descontado dos pagamentos das etapas eventualmente 
devidas; 

III – Multa de 20% (vinte por cento) do valor do contrato, quando do terceiro atraso em quaisquer 
das etapas dos serviços, cumulado a pena de rescisão contratual.  
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IV – Multa de 20% (vinte por cento) do valor do contrato e rescisão contratual, pela inexecução total 
ou parcial do contrato, tendo como embasamento os motivos elencados no artigo 78 e seus incisos da Lei 
8.666/93, podendo ser determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados 
nos incisos I a XII e XVII, conforme previsão do artigo 79 da mesma lei; ou ainda, no caso de recusa 
injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do 
prazo estabelecido pela Administração, caracterizando o descumprimento total da obrigação assumida, 
nos termos do art. 81 da Lei 8.666/93.  

V – Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; e 

VI – Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até‚ que seja promovida a reabilitação, na forma da 
lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
18.5 - Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá a 
contratada pela sua diferença, que será descontada pela Prefeitura Municipal de Potim dos pagamentos 
eventualmente devidos, ou cobrada judicialmente. 
18.6 - As multas previstas poderão ser aplicadas cumulativamente às penalidades de suspensão e decla-
ração de inidoneidade, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de 05 
(cinco) dias úteis. 
18.7 - O material utilizado e a prestação de serviços necessários à execução dos serviços que não estejam 
rigorosamente de acordo com as especificações contidas neste edital, no projeto apresentado e na 
proposta, caracterizam a inexecução da obrigação assumida, sujeitando o infrator, caso não corrija a 
irregularidade no prazo de 5 (cinco) dias úteis, às penalidades arroladas no subitem 18.4, IV, deste 
instrumento convocatório. 
18.8 - Sempre que não houver prejuízos concretos para a Prefeitura, as penalidades impostas poderão ser 
relevadas ou transformadas em outras de menor sanção, a critério exclusivo da Administração. 
18.9 - Se o motivo ocorrer por comprovado impedimento ou de reconhecida força maior, devidamente 
justificado e aceito pela Administração, a licitante ficará isenta das penalidades mencionadas. 
18.10 - Além das penalidades citadas, a licitante vencedora ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua 

inscrição no Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal. 

18.11 - Nos termos do disposto no § 2º do art. 43 da Lei Complementar nº 123/2006, as Microempresas e 

Empresas de Pequeno Porte que descumprirem o disposto nos art. 42 e 43 da referida lei, poderão sofrer 

as sanções previstas no art. 81 da Lei Federal de Licitações. 

 

19. DA RESCISÃO 
19.1 - O não cumprimento total ou parcial do contrato enseja sua rescisão, independentemente de notifica-
ção ou interpelação judicial ou extrajudicial, além da aplicação das sanções previstas neste Edital e no 
contrato, na forma do art. 78 da Lei 8.666/93. 
 
20. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
20.1 - Dos atos da Comissão de Licitação, decorrentes do disposto neste Edital, caberá recurso no prazo 
de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do referido ato. 
20.2 - A intimação dos atos alusivos ao julgamento da habilitação e das propostas será feita em sessão 
pública, previamente marcada, ou através de publicação na Imprensa Oficial. 
20.3 - O recurso sobre habilitação ou inabilitação e julgamento das propostas terá efeito suspensivo e dele 
tomarão conhecimento os demais licitantes que, querendo, poderão impugná-lo no prazo de 05 (cinco) 
dias úteis. 
 
21. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
21.1 - Não serão considerados os envelopes de Documentos de Habilitação e de Propostas Comerciais 
apresentados após o prazo (dia e hora), bem como aqueles entregues a tempo em local diferente do 
determinado no preâmbulo deste Edital e que não tenham chegado à Comissão de Licitação até o final do 
prazo de recebimento estabelecido. 
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21.2 - A entrega dos envelopes de Documentos de Habilitação e de Propostas de Preço implica a total 
sujeição do licitante aos termos deste Edital e seus anexos. 
21.3 - O representante do licitante presente ao ato de abertura dos invólucros será considerado como 
tendo amplos poderes para tomar quaisquer decisões sobre a licitação, inclusive quanto à desistência de 
interposição de recursos. 
21.4 - A Comissão de Licitação poderá, se considerar necessário, solicitar aos licitantes, em todas as fases 
da licitação, quaisquer esclarecimentos, informações ou dados adicionais, sendo que tais esclarecimentos 
não poderão implicar modificação da proposta. 
21.5 - No caso de eventual divergência entre este Edital e seus anexos, prevalecerão as disposições do 
Edital. 
21.6 - Salvo expressa indicação em contrário, todos os prazos indicados neste Edital são contados em 
dias corridos. 
21.7 - Caso as datas previstas para a realização de eventos sejam declaradas feriado ou ponto facultativo, 
e não havendo retificação de convocação, aqueles eventos deverão ser realizados no primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo local e hora anteriormente estabelecida, independentemente de qualquer 
comunicação aos interessados. 
21.8 - A Prefeitura Municipal poderá se necessário, fazer adendos aos documentos da licitação, mediante 
publicação na Imprensa Oficial e Particular, respeitado o prazo mínimo de 30 (trinta) dias entre a data de 
publicação e a de apresentação dos documentos de habilitação e propostas. 
21.9 - A Prefeitura Municipal poderá, até a formalização definitiva do contrato, desistir da contratação, bem 
assim revogar a licitação, no todo ou em parte, por interesse público, ou anulá-la, sem que disso resulte, 
para qualquer licitante, direito ou pedido de ressarcimento ou indenização, ressalvada a restituição da 
Garantia de Execução do Contrato, caso já tenha sido prestada. 
21.10 - Todos os licitantes devem se submeter à legislação brasileira, tanto no que se refere à licitação, 
quanto às normas que regularão o contrato que vier a ser firmado. 
21.11 - Para dirimir quaisquer dúvidas ou questões relacionadas com esta licitação, fica eleito o foro da 
Comarca de Aparecida, São Paulo. 
21.12 - Os casos omissos no presente Edital serão resolvidos pela Comissão de Licitação. 

 
 

Potim, 04 de julho de 2023. 
 
 

_________________________________ 
ERICA SOLER SANTOS DE OLIVEIRA 

Prefeita Municipal 
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ANEXO I 
 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO  
 
 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO MUNICIPAL Nº 093/2023 

TOMADA DE PREÇO Nº 011/2023 

EDITAL Nº 053/2023 
 
 
 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE AMPLIAÇÃO, 

MODERNIZAÇÃO E EFICIENTIZAÇÃO NA ILUMINAÇÃO DE VIAS PÚBLICAS E DO CAMPO DE 

FUTEBOL DO BAIRRO MIGUEL VIEIRA, CONFORME AS ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES DO 

EDITAL E SEUS ANEXOS. 

 
 
 

À Prefeitura Municipal de Potim, 
 

Em atendimento à determinação do Edital, declaramos, sob as penalidades cabíveis, que inexiste 

qualquer fato impeditivo da habilitação de nossa empresa para apresentar proposta na licitação em 

referência, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Por ser verdade, firmamos a presente declaração para que produza seus efeitos de direito. 
 
 

 
Local e data. 

 
 
 
 
 
 

Nome da Empresa e assinatura do representante legal 
Carteira de Identidade (Nº e órgão expedidor) 

Carimbo da Empresa 
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ANEXO II 
 
 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE RECEBIMENTO DE DOCUMENTOS E CONHECIMENTO DO EDITAL 
 
 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO MUNICIPAL Nº 093/2023 

TOMADA DE PREÇO Nº 011/2023 

EDITAL Nº 053/2023 
 
 
 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE AMPLIAÇÃO, 

MODERNIZAÇÃO E EFICIENTIZAÇÃO NA ILUMINAÇÃO DE VIAS PÚBLICAS E DO CAMPO DE 

FUTEBOL DO BAIRRO MIGUEL VIEIRA, CONFORME AS ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES DO 

EDITAL E SEUS ANEXOS. 

 
 

 
À Prefeitura Municipal de Potim/SP, 

 
Declaro, para os devidos fins, que a empresa _________________________, recebeu toda a 

documentação relativa a Tomada de Preços Nº 011/2023 tenho conhecimento de todas as informações e 

o local onde se realizarão os serviços, responsabilizando-me pela execução dos mesmos e pela fiel 

observância da execução do objeto de acordo com os projetos, memoriais e especificações técnicas e 

planilha orçamentária.  

Declaro, também, a concordância com os quantitativos, preços unitários e global apresentados, 

bem como demais elementos técnicos fornecidos pela Prefeitura de Potim e, aceito, como sendo válida a 

situação em que se encontra o local para a realização do objeto desta licitação e pelo cumprimento 

integral e pontual das obrigações assumidas. 

 
 

 
Local e data. 

 
 
 
 

Nome da Empresa e assinatura do representante legal 
Carteira de Identidade (Nº e órgão expedidor) 

Carimbo da Empresa 
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ANEXO III 

 
 
 

MODELO DE TERMO DE VISTORIA 
 
 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO MUNICIPAL Nº 093/2023 

TOMADA DE PREÇO Nº 011/2023 

EDITAL Nº 053/2023 
 
 
 
 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE AMPLIAÇÃO, 

MODERNIZAÇÃO E EFICIENTIZAÇÃO NA ILUMINAÇÃO DE VIAS PÚBLICAS E DO CAMPO DE 

FUTEBOL DO BAIRRO MIGUEL VIEIRA, CONFORME AS ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES DO 

EDITAL E SEUS ANEXOS. 

 
 
 
 

A empresa ________________________________________, CNPJ________________________, 

representado neste ato pelo Sr. _____________________________, portador da cédula de identidade nº 

______________, vistoriou os locais onde serão executados os serviços objeto desta Tomada de Preços 

Nº 011/2023, tendo tomado conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 

cumprimento das obrigações objeto desta licitação. 

 
 
 
 
 

Potim, XX de XXXXXXXX de 2023. 
 
 
 
 
 
 
 
 

Secretário Municipal de Planejamento 
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ANEXO IV 
 

MINUTA DE CONTRATO 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO MUNICIPAL Nº 093/2023 

TOMADA DE PREÇO Nº 011/2023 

EDITAL Nº 053/2023 
 

Pelo presente instrumento contratual, de um lado a PREFEITURA MUNICIPAL DE POTIM, pessoa 

jurídica de direito público interno inscrita no CNPJ sob o nº 65.042.855/0001-20, com sede à Praça Miguel Corrêa 

dos Ouros, Nº 101, Centro, Potim, CEP 12.525-000, Estado de São Paulo, neste ato representada por sua Prefeita 

Municipal, Sra. ERICA SOLER SANTOS DE OLIVEIRA, portadora da cédula de identidade RG Nº 28.111.140-6 e 

inscrita no CPF/MF sob Nº 266.064.008-48, brasileira, casada, residente e domiciliada nesta cidade, na Rua Antônio 

de Oliveira Portes, Nº 485 - Apartamento 01, Bairro Centro, denominada simplesmente CONTRATANTE e de outro 

lado, a empresa .............................................................., inscrita no CNPJ Nº ...................................., com sede à Rua 

.................................., Nº ........, Bairro ..................., Cidade de ..................................., Estado ......................, neste ato 

representada pelo Sr(a). ........................, portador da Cédula de Identidade RG Nº ................................., CPF/MF Nº 

................................., doravante denominada simplesmente CONTRATADA, na presença das testemunhas, resolvem 

firmar, nesta data, que se regerá pela Lei Nº 8.666/93 e demais alterações posteriores, e pelas seguintes cláusulas e 

condições que mutuamente aceitam e outorgam: O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta do licitante 

vencedor, farão parte integrante do Contrato ou instrumento equivalente, independente de transcrição, conforme o 

disposto no inciso XI, do art. 55, da Lei Nº 8666/93 e alterações posteriores. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

1.1. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE AMPLIAÇÃO, 

MODERNIZAÇÃO E EFICIENTIZAÇÃO NA ILUMINAÇÃO DE VIAS PÚBLICAS E DO CAMPO DE FUTEBOL DO 

BAIRRO MIGUEL VIEIRA, CONFORME AS ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES DO EDITAL E SEUS ANEXOS. 

1.2. As especificações do objeto constam no Termo de Referência, no cronograma, e nos Projetos, anexos deste 

Edital. 

1.3. Os materiais e equipamentos a serem fornecidos serão os previstos no projeto executivo ou similar que atendam 

às especificações técnicas, condicionada sua aceitação à manifestação por escrito da Prefeitura Municipal de Potim. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA 

2.1. O presente contrato vigerá por 360 (trezentos e sessenta) dias, contados a partir da assinatura. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - VALOR DO CONTRATO 

3.1. O valor do presente Contrato é de R$ _______ (__________). 

3.1.1 O valor estabelecido nesta Cláusula poderá sofrer alterações, em virtude de acréscimo ou supressão de 

serviços, limitado a 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do Contrato, conforme parágrafo 1º do artigo 65 da 

Lei Nº 8.666, de 21.06.93. 

 

CLÁUSULA QUARTA - ORIGEM DOS RECURSOS 

4.1. Os recursos para a execução dos serviços objeto deste Edital correrão à conta de recursos próprios, na seguinte 

dotação orçamentária:  

02.14.00 – Secretaria Municipal de Planejamento e Meio Ambiente; 
02.14.01 – Fundo Municipal de Iluminação Pública; 
25.752.0008.1003 – Investimentos no FUMIP; 
4.4.90.51.00 – Obras e Instalações; 
Fonte de Recurso 01 – Tesouro – Ficha 82. 

 
CLÁUSULA QUINTA - PRAZO DE EXECUÇÃO 
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5.1. A obra ora contratada será executada no prazo previsto no cronograma físico-financeiro, contados em dias 
corridos, a partir do dia seguinte ao de emissão da Ordem de Serviço. 
5.2. Os prazos parciais são mostrados no Cronograma Físico-Financeiro anexo ao Contrato. 
 

CLÁUSULA SEXTA - DAS SANÇÕES 

6.1. O atraso injustificado na execução dos serviços sujeitará a contratada à multa de mora prevista no item 18.4. 

6.2. A multa a que alude o subitem anterior não impede que a Prefeitura Municipal rescinda unilateralmente o 

contrato e aplique as outras sanções previstas neste Edital. 

6.3. A multa será descontada dos pagamentos eventualmente devidos ou da Garantia de Execução do Contrato, ou 

ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente. 

6.4. Pelo descumprimento total ou parcial da obrigação assumida, sujeita-se a Contratada às seguintes penalidades 

previstas nos artigos 81, 86 e 87 da Lei 8.666/93 e suas alterações, a critério da Administração: 

I - Multa de 2% (dois por cento) do valor da etapa dos serviços, quando do primeiro atraso em quaisquer das 

etapas dos serviços, valor que será descontado dos pagamentos das etapas eventualmente devidas; 

II - Multa de 5% (cinco por cento) do valor da etapa dos serviços, quando do segundo atraso em quaisquer 

das etapas dos serviços, valor que será descontado dos pagamentos das etapas eventualmente devidas; 

III - Multa de 20% (vinte por cento) do valor do contrato, quando do terceiro atraso em quaisquer das etapas 

dos serviços, cumulado a pena de rescisão contratual.  

IV - Multa de 20% (vinte por cento) do valor do contrato e rescisão contratual, pela inexecução total ou parcial 

do contrato, tendo como embasamento os motivos elencados no artigo 78 e seus incisos da Lei 8.666/93, podendo 

ser determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII, 

conforme previsão do artigo 79 da mesma lei;  

V - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por 

prazo não superior a 2 (dois) anos; e 

VI - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até‚ que seja promovida a reabilitação, na forma da lei, perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade. 

6.5. Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá a contratada 

pela sua diferença, que será descontada pela Prefeitura Municipal dos pagamentos eventualmente devidos, ou 

cobrada judicialmente. 

6.6. As multas previstas poderão ser aplicadas cumulativamente às penalidades de suspensão e declaração de 

inidoneidade, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

6.7. O material utilizado e a prestação de serviços necessários à execução dos serviços que não estejam 

rigorosamente de acordo com as especificações contidas neste edital, no projeto apresentado e na proposta, 

caracterizam a inexecução da obrigação assumida, sujeitando o infrator, caso não corrija a irregularidade no prazo de 

5 (cinco) dias úteis, às penalidades arroladas no subitem 18.4, IV, deste instrumento convocatório. 

6.8. Sempre que não houver prejuízos concretos para a Prefeitura, as penalidades impostas poderão ser relevadas 

ou transformadas em outras de menor sanção, a critério exclusivo da Administração. 

6.9. Se o motivo ocorrer por comprovado impedimento ou de reconhecida força maior, devidamente justificado e 

aceito pela Administração, a licitante ficará isenta das penalidades mencionadas. 

6.10. Além das penalidades citadas, a licitante vencedora ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua inscrição no 

Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal de Potim. 

6.11. Nos termos do disposto no § 2º do art. 43 da Lei Complementar nº 123/2006, as Microempresas e Empresas de 

Pequeno Porte que descumprirem o disposto nos art. 42 e 43 da referida lei, poderão sofrer as sanções previstas no 

art. 81 da Lei Federal de Licitações. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 

7.1. Para garantia das obrigações contratuais a CONTRATADA depositou, conforme previsto no Edital, a importância 

de R$ _______ (________), equivalentes a 5% (cinco por cento) do valor global do presente instrumento, sob forma 

______________ (dinheiro, título, seguro-garantia ou fiança bancária). 
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7.2. Se, por qualquer razão, for necessária a prorrogação do prazo de validade da Garantia de Execução do 

Contrato, a CONTRATADA ficará obrigada a providenciar a renovação da mesma, nos termos e condições 

originalmente aprovados pelo CONTRATANTE. 

7.3. A Garantia de Execução do Contrato ou o seu saldo, se houver, somente será devolvida à CONTRATADA após 

o cumprimento integral de todas as obrigações por ela assumidas e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente. 

 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1. São obrigações da CONTRATADA, sem que a elas se limite a sua responsabilidade: 

8.1.1 - Obedecer às normas e especificações bem como, na forma da Lei, respeitar rigorosamente as 

recomendações da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT; 

8.1.2 - Comparecer, sempre que solicitada, à Sede da Fiscalização, em horário por esta estabelecido, a fim 

de receber instruções e acertar providências, sujeitando-se a CONTRATADA, no caso de não atendimento desta 

exigência, à multa estipulada na Cláusula Sexta. 

8.1.5 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, dentro do prazo estipulado pela Fiscalização, os 

eventuais vícios, defeitos ou incorreções constatadas pela Fiscalização nos serviços prestados; 

8.1.6 - Responsabilizar-se por eventuais danos que vier a causar ao CONTRATANTE ou a terceiros, decor-

rentes de sua culpa ou dolo, na execução do Contrato; 

8.1.7 - Comunicar à Fiscalização, no prazo de 5 (cinco) dias a contar da Ordem de Início dos Serviços, o 

preposto que, uma vez aceito pelo CONTRATANTE, a representará na execução do Contrato; 

8.1.7.1 - O preposto não poderá ser substituído sem prévia anuência do CONTRATANTE; 

8.1.8 - Executar eventuais serviços não constantes do Edital, mas inerentes à natureza dos serviços contra-

tadas, quando previamente aprovados pelo CONTRATANTE; 

 

CLÁUSULA NONA - FORÇA MAIOR 

9.1. Entende-se por motivo de Força Maior: greve, "lock-out" ou outras perturbações industriais, atos de inimigo 

público, guerras, bloqueios, insurreições, levantes, epidemias, avalanches, terremotos, tempestades, raios, 

enchentes, perturbações civis, explosões, ou quaisquer outros acontecimentos semelhantes aos acima relacionados, 

ou de força equivalente, que fujam ao controle razoável de qualquer parte interessada que, mesmo agindo 

diligentemente, não consiga impedir sua ocorrência. 

9.2. O termo "Força Maior" também deve incluir qualquer atraso causado por legislação ou regulamentação, por ação 

ou omissão do CONTRATANTE que venha ocasionar atrasos à CONTRATADA. Nenhuma parte será responsável 

para com a outra pelos atrasos ocasionados por motivos de Força Maior. 

9.3. O termo "Força Maior" não inclui greves na própria firma CONTRATADA. 

9.4. Se a CONTRATADA ficar temporariamente impossibilitada, total ou parcialmente, por motivos de Força Maior, de 

cumprir os deveres e responsabilidades relativos ao seu trabalho, deverá comunicar imediatamente a existência 

desses motivos de Força Maior ao CONTRATANTE. Enquanto perdurarem os motivos de Força Maior, cessarão 

seus deveres e responsabilidades relativos à execução dos serviços. 

9.5. O termo especificado pelo Contrato para execução dos serviços poderá ser estendido pelo período que seja 

necessário para compensar o tempo de interrupção causado pelo motivo de Força Maior. 

9.5.1 - Qualquer dúvida com respeito a esta extensão de prazo será devidamente acertada por concordância 

mútua, entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA, visando encontrar a melhor solução para ambas as partes. 

9.6. O comunicado sobre Força Maior será julgado ao recebimento deste, referente à aceitação do fato como Força 

Maior ou não, mas o CONTRATANTE poderá contestar em fase ulterior a veracidade da ocorrência real. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO E RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

10.1. Todas as etapas executadas pela contratada serão fiscalizadas por prepostos credenciados Prefeitura Munici-

pal, obrigando-se a contratada a assegurar livre acesso aos locais de serviço e tudo facilitar para que a fiscalização 

possa exercer integralmente sua função. 

10.2. O recebimento provisório dos serviços será promovido pelo CONTRATANTE, por prepostos credenciados 

Prefeitura Municipal, a qual verificará e atestará o cumprimento de todas as exigências contratuais, emitindo parecer 
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conclusivo dentro do prazo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação, por escrito, da CONTRATADA, informan-

do a conclusão dos serviços. 

10.3. O recebimento definitivo dos serviços será feito após o decurso do prazo de 90 (noventa) dias, contados da 

emissão da aceitação provisória, pelos mesmos prepostos credenciados pela Prefeitura Municipal ou por outra 

pessoa especialmente designada para este fim. Durante esse período, a CONTRATADA terá sob sua 

responsabilidade o perfeito funcionamento das instalações por ela construídas. Qualquer falha construtiva ou de 

funcionamento deverá ser prontamente reparada pela CONTRATADA, estando esta sujeita, ainda, às sanções 

indicadas no subitem 18.4 do Edital. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - FORO 

11.1. Para dirimir quaisquer questões porventura decorrentes deste Contrato, fica eleito o foro da Comarca de 

Aparecida/SP. 

E, por estarem assim justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 3 (três) vias, de igual teor 

para um único efeito, conjuntamente com as testemunhas a seguir, a todo o ato presentes, para que se produzam os 

jurídicos e legais efeitos, comprometendo-se as partes a cumprir e fazer cumprir o presente Contrato, por si e seus 

sucessores, em juízo ou fora dele. 

 
Potim, XX de XXXXXXXX de 2023. 

 

 
________________________________ 
ERICA SOLER SANTOS DE OLIVEIRA 
PREFEITA MUNICIPAL 
CONTRATANTE 
 
    
________________________________ 
REPRESENTANTE LEGAL 
EMPRESA 
CONTRATADA 
 
TESTEMUNHAS: 
 
 
_____________________________   _____________________________ 
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CONTRATOS OU ATOS JURÍDICOS ANÁLOGOS 
 

CADASTRO DO RESPONSÁVEL 
 

 
 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE POTIM 

CONTRATADA: XXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CONTRATO Nº: 00X/2023 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE AMPLIAÇÃO, MODERNIZAÇÃO 

E EFICIENTIZAÇÃO NA ILUMINAÇÃO DE VIAS PÚBLICAS E DO CAMPO DE FUTEBOL DO BAIRRO MIGUEL 

VIEIRA, CONFORME AS ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES DO EDITAL E SEUS ANEXOS. 

 
 

NOME Erica Soler Santos de Oliveira 

CARGO Prefeita Municipal 

RG Nº 28.111.140-6 

ENDEREÇO (*) Praça Miguel Corrêa dos Ouros, nº 101, Potim/SP 

TELEFONE (12) 3112-9200 

E-MAIL gabinete@potim.sp.gov.br  

 
 
RESPONSÁVEL PELO ATENDIMENTO A REQUISIÇÕES DE DOCUMENTOS DO TCESP 
 

NOME Raphaela Caroline Pedroso Abrantes 

CARGO Secretária Municipal de Administração 

ENDEREÇO COMERCIAL 
DO ÓRGÃO/SETOR 

Praça Miguel Corrêa dos Ouros, nº 101, Potim/SP 

TELEFONE E FAX (12) 3112.9200 

E-MAIL adm@potim.sp.gov.br 

 
 

Potim, XX de XXXXXXXXX de 2023. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
RESPONSÁVEL: 

_________________________________ 
ERICA SOLER SANTOS DE OLIVEIRA 

PREFEITA MUNICIPAL 
 

OBS.: DOCUMENTO INFORMATIVO PARA ELABORAÇÃO JUNTAMENTE COM O CONTRATO. 
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CONTRATOS OU ATOS JURÍDICOS ANÁLOGOS 
 

TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 
 
 

 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE POTIM 

CONTRATADA: XXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CONTRATO Nº: 00X/2023 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE AMPLIAÇÃO, MODERNIZAÇÃO 

E EFICIENTIZAÇÃO NA ILUMINAÇÃO DE VIAS PÚBLICAS E DO CAMPO DE FUTEBOL DO BAIRRO MIGUEL 

VIEIRA, CONFORME AS ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES DO EDITAL E SEUS ANEXOS. 

 
 
ADVOGADO(S): 
 
 

Na qualidade de Contratante e Contratado, respectivamente, do Termo acima identificado, e, cientes do seu 

encaminhamento ao TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO, para fins de instrução e julgamento, damo-nos por 

CIENTES e NOTIFICADOS para acompanhar todos os atos da tramitação processual, até julgamento final e sua 

publicação e, se for o caso e de nosso interesse, para, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o 

direito de defesa, interpor recursos e o mais que couber. 

Outrossim, estamos CIENTES, doravante, de que todos os despachos e decisões que vierem a ser tomados, 

relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte 

do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, de conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar Estadual nº 

709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais. 

 
 

Potim, XX de XXXXXXXXX de 2023. 
 

 
 
 
______________________________________________ 
ERICA SOLER SANTOS DE OLIVEIRA 
PREFEITA MUNICIPAL 
CONTRATANTE 
 
 
 
      
______________________________________________ 
EMPRESA 
REPRESENTANTE LEGAL 
CONTRATADA 
 
 
 
 
 
 

OBS.: DOCUMENTO INFORMATIVO PARA ELABORAÇÃO JUNTAMENTE COM O CONTRATO. 



 

22 

ANEXO V 

 

 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO MUNICIPAL Nº 093/2023 

TOMADA DE PREÇOS Nº 011/2023 

EDITAL Nº 053/2023 
 
 
 

(Este anexo é um modelo e deve ser feito, preferencialmente, em papel timbrado do licitante) 
 
 
 

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
 
 

A empresa (--------------------------------------------------), inscrita no CNPJ sob nº (----------------------------), 

com sede na (-------------------------------------), na cidade de (----------------------------), Estado (----------------), por 

intermédio do seu representante ou procurador, Sr(a). (---------------------------------), portador(a) do RG Nº (---

-------------------), DECLARO, sob as penas da lei, que a empresa cumpre plenamente as exigências e os 

requisitos de habilitação previstos no instrumento convocatório da TOMADA DE PREÇOS Nº 011/2023, 

realizado pela Prefeitura Municipal de Potim. 

 
 

Por ser verdade, o signatário assume responsabilidade civil e criminal por eventual falsidade. 
 
 
 

Local e data. 
 
 
 
 
 
 

Nome da Empresa e assinatura do representante legal 
Carteira de Identidade (Nº e órgão expedidor) 

Carimbo da Empresa 
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ANEXO VI 
 
 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO MUNICIPAL Nº 093/2023 

TOMADA DE PREÇOS Nº 011/2023 

EDITAL Nº 053/2023 
 
 
 

(Este anexo é um modelo e deve ser feito, preferencialmente, em papel timbrado do licitante) 
 
 

 
DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 
 
 

DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato convocató-

rio, que a empresa (---------------------------------------------------), inscrita no CNPJ sob nº (---------------------------), 

com sede na (-------------------------------------), na cidade de (--------------------------) Estado (-------------), é (vide 

observação)*, nos termos do enquadramento previsto na Lei Complementar Nº 123, de 14 de dezembro 

de 2006 e alterações posteriores, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apta, portanto, a 

exercer o direito de preferência como critério de desempate no procedimento licitatório do TOMADA DE 

PREÇOS Nº 011/2023, realizado pela Prefeitura Municipal de Potim. 

 
Por ser verdade, o signatário assume responsabilidade civil e criminal por eventual falsidade. 

 
 
 

 
 

Local e data. 
 
 
 
 
 
 

Nome da Empresa e assinatura do representante legal 
Carteira de Identidade (Nº e órgão expedidor) 

Carimbo da Empresa 
 
 

 
 

*Observação: Neste campo, deverá especificar se é microempresa ou empresa de pequeno porte. 
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ANEXO VII 
 
 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO MUNICIPAL Nº 093/2023 

TOMADA DE PREÇOS Nº 011/2023 

EDITAL Nº 053/2023 
 
 
 

(Este anexo é um modelo e deve ser feito, preferencialmente, em papel timbrado do licitante) 
 
 
 

DECLARAÇÃO DE SITUAÇÃO REGULAR PERANTE O MINISTÉRIO DO TRABALHO 
 
 
 

A empresa (----------------------------------------------------------------------), inscrita no CNPJ sob nº (----------

--------------------), com sede na (-----------------------------------------------), na cidade de (---------------), Estado de 

(-------------------------), por intermédio do seu representante ou procurador, Sr(a). (---------------------------------), 

portador(a) do RG Nº (----------------), interessada em participar da TOMADA DE PREÇOS Nº 011/2023, da 

Prefeitura Municipal de Potim,  

DECLARO, sob as penas da Lei, que nos termos do § 6º do Artigo 27 da Lei Federal Nº 6.544 de 

22 de novembro de 1989, encontra-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que ser 

refere à observância do disposto no Inciso XXXIII do Artigo 7º da Constituição Federal. 

 
Por ser verdade, o signatário assume responsabilidade civil e criminal por eventual falsidade.  

 
 
 

 
 

Local e data. 
 
 
 
 
 
 

Nome da Empresa e assinatura do representante legal 
Carteira de Identidade (Nº e órgão expedidor) 

Carimbo da Empresa 
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ANEXO VIII 

 

PROPOSTA COMERCIAL 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO MUNICIPAL Nº 093/2023 

TOMADA DE PREÇOS Nº 011/2023 

EDITAL Nº 053/2023 

 
(Este anexo é um modelo e deve ser feito, preferencialmente, em papel timbrado do licitante) 

 

 

 

Razão social/Nome do proponente: ____________________________________________ 

CNPJ: _____________________________ Insc. Est.: _____________________________ 

Endereço: ________________________________________________________________ 

Cidade: ________________________________ Estado: ___________________________ 

Telefone: ____________________________ E-mail: ______________________________ 

 

À Prefeitura Municipal de Potim, 

 

Vimos através desta, apresentar proposta comercial referente à TOMADA DE PREÇOS Nº 

011/2023, cujo objeto é a CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE POTIM 

CONTRATADA: XXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CONTRATO Nº: 00X/2023 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

AMPLIAÇÃO, MODERNIZAÇÃO E EFICIENTIZAÇÃO NA ILUMINAÇÃO DE VIAS PÚBLICAS E DO 

CAMPO DE FUTEBOL DO BAIRRO MIGUEL VIEIRA, CONFORME AS ESPECIFICAÇÕES 

CONSTANTES DO EDITAL E SEUS ANEXOS. 

 

Valor Total (por extenso): _________________________________________________ 

Validade da Proposta: ____________________________________________________ 

Prazo de Execução: ______________________________________________________  

 
 

Local e data. 
 
 
 
 

Nome da Empresa e assinatura do representante legal 
Carteira de Identidade (Nº e órgão expedidor) 

Carimbo da Empresa 
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ANEXO IX 

 

TERMO DE REFERÊNCIA – Lote 01 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO MUNICIPAL Nº 093/2023 

TOMADA DE PREÇOS Nº 011/2023 

EDITAL Nº 053/2023 

 

1. OBJETO 

Contratação de empresa para prestação de serviços de ampliação, modernização e eficientização na 

iluminação pública da Avenida Gino Campine e Estrada Rafael Américo Ranieri - Município de Potim/SP, 

conforme as especificações constantes do Edital e seus anexos, com o fornecimento de mão de obra e 

todos os materiais e equipamentos necessários à execução dos serviços. 

 

2. JUSTIFICATIVA  

A Prefeitura Municipal de Potim, a partir do ano 2022, passa a assumir a manutenção e expansão do 

parque luminotécnico municipal. Faz-se necessário a condução técnica para expansão, manutenção 

preventiva e corretiva em todos os pontos de iluminação pública (IP) do município, a fim de garantir, 

prever, e executar correções para as devidas condições de uso desta iluminação, de acordo com as 

legislações pertinentes; segundo os padrões normativos da EDP Bandeirantes e recomendação da NBR 

5101:2018, no que preceitua o Item 4.1.1. 

 

3. DISPOSIÇÕES GERAIS  

O presente Termo de Referência tem por finalidade estabelecer as exigências mínimas para 

execução de manutenções e instalações, sendo embasado, em sua totalidade, nas legislações e normas 

técnicas pertinentes, devendo estas serem seguidas rigorosamente durante a execução de todos os 

serviços. 

Deverão ser seguidas rigorosamente as especificações dos projetos e normas vigentes da ABNT, 

as diretrizes do órgão fiscalizador da Contratante, este Termo de Referência, assim como obedecidas as 

etapas liberadas pela fiscalização. 

O serviço a ser executado será o de instalar a iluminação e/ou seus componentes existentes, com 

o objetivo de atingir todos os níveis recomendados de iluminação, a poda de arvores e vegetações será 

feita se necessário for, de modo a não impedir o feche luminoso, para conclusão dos trabalhos, desde que 

não esteja próxima a rede existente da EDP Bandeirante, quando isto ocorrer, deverá ser a comunicado a 

EDP por meio do sistema da EDP Online, para que proceda com a poda dela. A contratante irá criar e 

disponibilizar um cadastro no sistema da EDP Online para a contratada. 

Qualquer serviço que intervir no fluxo veicular deverá ser sinalizado com cones no mínimo de 05 

cavaletes e se necessário utilizar dispositivos luminosos portáteis. A contratada deverá recompor e/ou 

reparar os danos ocasionados em virtude dos serviços executados, de forma que a área próxima à 

instalação esteja nas mesmas condições existentes anteriormente a realização do serviço, bem como o 

descarte adequado dos produtos substituídos. 

Deve ser identificado nos locais de intervenções a ser realizadas pela contratante, placa de obra. 

Placa cuja qual deve seguir os padrões estabelecidos pelo CONFEA, contendo, minimamente, os 

seguintes dados: identificação da empresa e do responsável técnico pelos serviços, objeto e número do 

contrato e número de contato para ouvidoria elou acionamento para ocorrências. 
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Os resíduos provenientes das atividades devem ser dispostos de tal forma que não haja 

descumprimento das Normas técnicas: NBR 15112, NBR 15113 e NBR15114. A remoção e transporte 

destes resíduos também deverão obedecer às normas pertinentes, e se dar de maneira apropriada. 

A licitante deverá indicar em sua proposta a marca e modelo das luminárias LEDs ofertadas. A 

marca ofertada deverá estar certificada junto ao INMETRO, portaria nº 20/2017, no site: 

http:/lwww.inmetro.gov.br/prodcert/certiticadoslbuscaasp. (Anexar página do INMETRO comprovando que 

a marca está certificada). 

No site do INMETRO será analisado as características elétricas e fotométricas das luminárias 

ofertadas, sendo que, as características mecânicas dos materiais, serão analisadas através dos laudos de 

ensaios, independente da data de realização do ensaio e laboratório, desde que, seja de laboratório 

acreditado pelo INMETRO. Junto com a proposta deverá ser apresentado o catálogo técnico das 

luminárias. 

A licitante deverá declarar em sua proposta que caso se torne vencedora, irá apresentar amostras 

das luminárias indicadas em até 10 (dez) dias corridos após a abertura dos envelopes de proposta, sob 

pena de desclassificação. A não indicação na proposta em apresentar amostras das luminárias indicadas 

em até 10 (dez) dias corridos inviabiliza a possibilidade de competição da licitante. 

 

4. DESCRIÇÃO DO SERVIÇO A SER EXECUTADO 

 

4.1. INSTALAÇAO DE PONTOS DE ILUMINAÇÃO  

A expansão dos pontos de iluminação pública consistirá na instalação de novos pontos de 

iluminação, de forma a atender o projeto aprovado na EDP Bandeirantes e de acordo com a necessidade 

e solicitação da Contratante. 

 4.1.1. Item 1.1 - Luminária LED retangular para poste, fluxo luminoso de 14.160 a 17.475 Im, 

eficiência mínima de 118 Im/W - Potência de 80 W / 120 W 

Deverá ser fornecido as luminárias de tecnologia LED, na potência de 100 W, fornecida pelo 

fabricante, completamente montada e conectada, incluindo todos componentes e acessórios. Corpo em 

liga de alumínio injetado a alta pressão; Sistema óptico lente em policarbonato, o conjunto ótico deverá ser 

fechado com refrator em vidro temperado. Não será admitida, no âmbito desta especificação, luminária 

LED com lente secundária confeccionada em polímero (policarbonato ou acrílico) diretamente exposta ao 

tempo sem a presença de um refrator. Grau de Proteção, mínimo, IP66 para toda a luminária. 

Dissipadores de calor do conjunto, circuitos e LEDs em alumínio injetado; Pintura eletrostática em poliéster 

a pó, com proteção UV, resistente a intempéries e corrosão, com camada mínima de 60 micrometros, na 

cor cinza; alojamento do equipamento auxiliar (driver, conexões, protetor de surto) com acesso por meio 

de fechos de pressão; Placa do circuito dos LEDs do tipo MCPCB (metal clad printed circuit board) de 

alumínio, montados por processo SMD (Surface Mounting Devices). Não serão aceitos módulos com PCB 

de material fenolite ou fibra de vidro. Não será admitida a tecnologia COB LED (chip on board); 

Resistência a impactos mecânicos. Possuir na sua parte superior uma tomada 7 pinos para telegestão. 

Classificação resistência mecânica mínimo IK-08 (nos pontos críticos da luminária, vidro, carcaça e 

alojamento); Temperatura de Operação: no mínimo entre temperaturas de -5ºC e 45ºC; Tensão Nominal 

de Alimentação: 100 V a 275 V (corrente alternada); Fator de potência: Mínimo de 0,96; Taxa de distorção 

harmônica de Corrente (THD): s 10; Frequência Nominal: 60Hz; Eficiência luminosa mínima: Mínimo 

135ImNV, com fluxo inicial mínimo de 14.160lm, considerando fluxo luminoso útil da luminária; Angulo de 

abertura do facho luminoso com classificação transversal tipo II, longitudinal média (demais classificações 

serão admitidas desde que atenda aos requisitos do projeto luminotécnico aprovado na EDP 

Bandeirantes), controle de distribuição limitada totalmente limitada (full cut-off); Driver grau de proteção 

IP67, com no mínimo 50.000hs de vida útil, incorporado internamente a luminária e ter dimerização de 01-
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10V; Protetor de surto_(DPS): Mínimo 10kA/10kV; Índice de Reprodução de Cor (IRC): Mínimo 70%; 

Temperatura de Cor Correlata (TCC): 5000K, admitindo o Valor mínimo de 4750 K e o Valor máximo de 

6000 K.; Vida útil do Conjunto luminária: Mínimo 50.000 horas; Índice de Depreciação: Mínimo L70 (Perda 

máxima de 30% do fluxo luminoso inicial após 70.000 horas); Garantia do produto 5 (cinco) anos. Deverá 

possuir Certificado de Conformidade conforme Portaria nº 62, de 17 de fevereiro de 2022 do Inmetro. 

4.1.2. Item 1.2 - Braço para IP tipo longo – Padrão EDP  

Remunera o fornecimento e a instalação de um braço galvanizado a fogo tipo longo, referência 

padrão EDP, para rede aérea de IP, não inclui o fornecimento de cabo de cobre com conector, exclusive 

as cintas.  

4.1.3. Item 1.3 - Braço para IP tipo médio – Padrão EDP  

Remunera o fornecimento e a instalação de um braço galvanizado a fogo tipo médio, referência 

padrão EDP, para rede aérea de IP, não inclui o fornecimento de cabo de cobre com conector, exclusive 

as cintas.  

4.1.4. Item 1.4 - Cabo de cobre flexível 2 x 2,5 mm², Isolamento 0,6/1kV - Isolação HEPR 90ºC 

Remunera o fornecimento de cabo 2 x 2,5 mm² constituído por condutores de cobre eletrolítico nu, 

têmpera mole, classe 4 ou 5 de encordoamento, isolação composta em HEPR termofixo e cobertura 

composta com termoplástico PVC-ST2 halogenado, temperatura de 90ºC em serviço contínuo. Remunera 

também materiais e a mão de obra necessária para a instalação do cabo. Norma NBR 7286. 

4.1.5. Item 1.5 - Cinta de aço galvanizado para poste de concreto, tipo B, completo  

O item remunera os serviços de fornecimento de par de cinta de aço galvanizado para poste de 

concreto, tipo B, com diâmetro compatível com o poste (podendo variar de 160 mm a 260 mm), com 

parafusos de cabeça abaulada M16 x 70 mm e a respectiva mão de obra para a sua instalação. 

4.1.6. Item 1.6 - Conector tipo perfurante  

O item remunera os serviços de fornecimento de conector perfurante para ligação de cabos 

isolados de bitolas de 1,5 - 6,0mm² no lado de derivação e de 10-70mm² no lado principal e a respectiva 

mão de obra para a sua instalação. 

4.1.7. Item 1.7 - Parafuso tipo francês M16 x 70 mm completo  

O item remunera os serviços de fornecimento de parafuso tipo francês M16 x 70 mm em aço 

galvanizado com porca e arruela e a respectiva mão de obra para a sua instalação. 

 

5. MÃO DE OBRA, VEÍCULOS E EQUIPAMENTOS 

 

5.1. MÃO DE OBRA 

Manter ao menos uma equipe composta cada por motorista e eletricista, todos com cursos e 

certificações compatíveis com a atividade a ser executada (NR10, NR35, CNH, entre outras), sendo 

obrigatória a apresentação dos documentos comprobatórios sempre que solicitado pela contratante, onde 

o não cumprimento poderá acarretar em penalidades e suspensão contratual. 

Deverá possuir um coordenador/supervisor que será responsável pela distribuição dos trabalhos às 

equipes, supervisão, monitoramento e controle do contrato, além se de ser preposto para assuntos 

pertinentes, sempre que solicitado pela contratada. 

Será necessário manter profissional vinculado a entidade pertinente, com formação em engenharia 

elétrica, ao qual será responsável tecnicamente por todos serviços prestados. 

 A fiscalização exercida pelo Municipal terá poderes para: 

• Suspender a execução de qualquer trabalho que esteja em desacordo com os critérios 

normativos de segurança individual, coletivo (NR10 e NR35) ou em desacordo com as exigências da EDP 

Bandeirantes; 
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• Fiscalizar a execução dos serviços, verificando se os recursos de pessoal, veículos, ferramentas 

e equipamentos são suficientes para a realização dos mesmos; 

• A presença da fiscalização na obra não exime a responsabilidade da contratada na execução 

dos serviços e nos aspectos voltados à segurança. 

 

5.2. VEÍCULO 

 Para a execução dos serviços no município, a contratada deverá disponibilizar minimamente os 

veículos listados abaixo: 

• 01 (um) veículo tipo caminhão equipado com lança hidráulica e cesto aéreo com altura de 

operação mínima de 10m, isolado, com combustível. Não será aceito equipamento com mais de 10 (dez) 

anos de fabricação; 

• 01 (um) veículo tipo caminhão munck com lança telescópica alcance de 18m e capacidade de 

carga de 15T. Não será aceito veículo/equipamento com mais de 10 (dez) anos de fabricação. 

  

5.3. EQUIPAMENTOS E FERRAMENTAS 

 As ferramentas e equipamentos de uso individual e coletivo por equipe, deverão atender o mínimo 

exigido em norma e/ou pela concessionaria local, dando perfeita condição de trabalho para a execução 

dos serviços no município. 

 Além das ferramentas e equipamentos necessários à execução do objeto, está prevista a utilização 

de plataforma de trabalho aéreo, que poderão ser alugados. Os custos desse aluguel deverão estar 

previstos nos preços apresentados pela CONTRATADA, inclui o custo do operador. 

 

6. DISPOSIÇÓES FINAIS 

Em caso de dúvidas decorrentes de interpretação de desenhos e/ou especificações, caberá a Fiscalização 

dirimi-las junto aos autores dos respectivos projetos. 


